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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 65/2011

Assim como fiz em 2009 e 2010, indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nos termos regimentais, que realize os estudos de praxe, objetivando instituir, nos moldes do anteprojeto em anexo, o emplacamento obrigatório de bicicletas no município.

Justificativa 

Esclareço que tal solicitação, até hoje não atendida, já fora pautada nas Indicações nº 149/2009 e 30/2010, ambas de minha autoria. 

A bicicleta é um meio de transporte bastante prático e utilizado no nosso município, envolvendo, inclusive, a população de menor poder aquisitivo. E, segundo informações da Polícia Civil de Bebedouro, além das reclamações recebidas por má condução, muitos casos de roubo ou furtos desses veículos são registrados anualmente na cidade, observando que a falta de identificação ou registro do bem dificulta fiscalização, investigação e a sua recuperação.

O emplacamento das bicicletas pode refletir, também, no próprio comportamento do condutor, resultando positivamente na sua disciplina e, por conseguinte, na segurança do trânsito do município. Uma vez que os ciclistas em tráfego estão sujeitos às Leis de Trânsito em vigor, devendo observar, obrigatoriamente, as sinalizações e proibições.

Outros municípios já implantaram ou vêm implantando com sucesso o emplacamento de bicicletas, o que disponibiliza dados comparativos interessantes referentes à segurança e à qualidade nos resultados apresentados no trânsito, inclusive em relação à queda no número de roubos e de furtos desse tipo de veículo.

Contávamos com a vigência da Lei nº 3163/2002, aliás, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 5567/2004, mas foi declarada inconstitucional no Processo Nº 158.628.0/4. Quando da elaboração do projeto que originou a Lei nº 3163/2002, o autor teve como objetivo cumprir o que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro, quanto à competência atribuída aos órgãos de trânsito dos municípios no âmbito de sua circunscrição, com o fim de propiciar a disciplina dos ciclistas e a facilidade no policiamento do trânsito local, assim como viabilizar diligências policiais nos casos registrados de roubos ou furtos de bicicletas.

Os motivos que justificam a implantação da presente norma se fundamentam na mesma base da norma declarada inconstitucional, ou seja, a inconstitucionalidade não se baseia nos fundamentos que a originaram, mas no vício da iniciativa e no fato de transgredir o artigo 22, inciso XI, da Constituição, ao legislar sobre as infrações praticadas por ciclistas e proprietários de bicicletas. A necessidade, em áreas urbanas principalmente, é indiscutível. No presente anteprojeto, pela forma em que o apresento, tais questões estão envolvidas. Então, novamente apelo para que a Administração Municipal avalie atenciosamente a sugestão e, aperfeiçoando o anteprojeto no que couber, desta vez providencie a elaboração do projeto sugerido.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de fevereiro de 2011.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo

                            VEREADORA – DEM

Ind29-11

ANTEPROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o emplacamento obrigatório de bicicletas no município de Bebedouro, em observância das Leis de Trânsito, e dá outras providências.

JOÃO BATISTA BIANCHINI, Prefeito Municipal de Bebedouro, no uso de suas atribuições legais,

Faço saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Por esta Lei, fica estabelecida obrigatoriedade do emplacamento identificatório das bicicletas no município de Bebedouro, em obediência ao artigo 24, incisos II e XVII da Lei 9.503, de 23/09/97 – Código de Trânsito Brasileiro.

           Art. 2º O emplacamento será feito pela Prefeitura Municipal, através do Departamento Municipal de Trafego, que providenciará a aquisição de placas padronizadas.

Parágrafo Único. As placas deverão obedecer as especificações técnicas e modelos estabelecidos pelo CONTRAN, sendo lacradas pelo Departamento Municipal de Tráfego.

Art 3º O emplacamento das bicicletas será procedido pelo registro da numeração e demais características das mesmas, bem como dos dados dos respectivos proprietários, permanecendo arquivados no departamento competente.

§ 1º Deverão ser emplacadas todas as bicicletas a partir do aro 14 (catorze), ficando desobrigadas do registro e emplacamento as que se encontrarem abaixo dessa medida.

§ 2º As despesas que decorrem do emplacamento serão suportadas pela cobrança de taxa, a serem recolhidas pelos respectivos proprietários;

§ 3º Ressalvado o disposto no parágrafo único do artigo 4º, o emplacamento é definitivo, sem necessidade de renovação anual, devendo acompanhar o veículo ao longo do tempo.

Art. 4º As bicicletas em tráfego, sem placas, após a vigência da presente Lei e do prazo concedido para emplacamento, pelo Decreto do Executivo que a regulamentará, serão sumariamente apreendidas e aplicadas as disposições previstas no artigo 230 do citado código, e somente liberadas após o devido emplacamento.

Parágrafo Único. A falta ou destruição da placa ou do lacre importará em novo emplacamento ou relacração, mediante a verificação do respectivo registro da bicicleta, cabendo ao proprietário essa despesa.

Art. 5º As bicicletas apreendidas por infração ao que dispõe o Código de Trânsito Brasileiro, que determine essa providência, ou qualquer infração à presente Lei, serão recolhidas junto ao pátio do Departamento Municipal de Tráfego ou de empresa concessionária do serviço autorizada, sob sua guarda e responsabilidade.

§ 1º A remoção e guarda do veículo será cobrada na forma prevista no Decreto que regulamentar esta Lei.

§ 2º As bicicletas não reclamadas ou não retiradas através de providências estipuladas, no prazo de 90 (noventa) dias da expiração da punição, serão levadas à leilão ou hasta pública na forma da Lei, observando-se o que dispõe o artigo 328 do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 6º Os ciclistas em tráfego estão sujeitos às leis de trânsito em vigor, devendo observar, obrigatoriamente, as sinalizações e proibições previstas no Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 7º Os infratores serão lançados nominalmente e identificados em registro do setor de emplacamento, sendo a listagem dos mesmos, encaminhada para os arquivos do Departamento Municipal de Tráfego.

Art. 8º Durante o período de regulamentação e implementação da presente Lei, a Administração Municipal promoverá ampla campanha de orientação aos munícipes, através dos órgãos de imprensa.

Art. 9º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 10 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, e terá eficácia a partir de sua regulamentação, que se dará no prazo de 60 (sessenta) dias, por Decreto do Executivo, observando-se, com relação ao tributo para custeio das despesas decorrentes do registro e emplacamento, o disposto no artigo 150, III, “b”, da Constituição Federal.

Parágrafo Único. Será concedido um prazo de 90 dias, após a regulamentação desta Lei, para o emplacamento das bicicletas, prorrogáveis por critérios justificados pelo Departamento Municipal de Tráfego.

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 24 de fevereiro de 2011.

João Batista Bianchini 

PREFEITO MUNICIPAL
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